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O ESTADO DE S. PAULO- il 
Multinacional usa 'lobby'de entidades 

HUGO STUDART 

As multinacionais norte-ameri-
canas instaladas no Brasil preten­
dem influir na Assembleia Consti­
tuinte para que a futura Carta conti­
nue organizando a sociedade brasi­
leira com base na democracia repre­
sentativa e na livre iniciativa, e para 
que seja adotada uma máxima des­
centralização do poder, no plano ad­
ministrativo. Elas não devem organi­
zar nenhum lobby direto sobre os 
constituintes, mas sim agir através 
de empresários-parlamentares e, 
principalemente, do poderoso lobby 
que a Confederação Nacional da In­
dustria (CND e a Federação das In­
dústrias do Estado de S5o Paulo 
(Fiesp) estão preparando. 
/ "Temos interesses em comum 

com empresários brasileiros", expli­
ca Ercole Carpentieri, vice-presiden-
te executivo da Câmara Americana 
de Comércio para o Brasil, a Ameri­
can Chamber of Commerce for Brazil. 
"É óbvio que também queremos in­
fluir na Constituinte", admite Car­
pentieri, "mas só podemos agir indi-
retamente, através das organizações 
empresariais brasileiras". . 

A F I F o AMATO 

O presidente da Associação Co­
mercial de São Paulo, Guilherme 
Afif Domingos, deputado federal 
eleito com cerca de 500 mil votos, e 
Mário Amato, presidente da Fiesp, 
serão dois dos principais defensores 
dos interesses das multinacionais na 
Constituinte. Na verdade, Afif defen­
derá os interesses dos comerciantes e 
das pequenas e médias empresas, en­
quanto Amato é o líder do bloco dos 
empresários nacionais que atuarão 
junto ao Congresso na defesa da livre 
iniciativa. São as multinacionais que 
comungam com suas ideias; desisti­

ram de tomar qualquer iniciativa 
própria ou aberta e resolveram 
apoiá-los. 

No dia 16 de dezembro último, 
Amato reuniu-se na sede da Fiesp 
com cerca de 30 representantes de 
empresas estrangeiras para discutir 
a conjuntura nacional e aConstituin-
te, disse um dos participantes. Deci­
diram que todas as primeiras segun-
das-feiras do mês, a partir de 2 de 
fevereiro, eles se reuniriam na Fiesp 
para debater seus problemas econó­
micos, trocar informações e acompa­
nhar os trabalhos do lobby empresa­
rial na Constituinte. 

O vice-presidente da Fiesp, Tei­
xeira da Silva, e o Io vice-presidente 
da Anfavéa, Jacy de Souza Mendon­
ça, coordenadores do grupo de em­
presas estrangeiras na Fiesp, expli­
cam que as reuniões não servirão pa­
ra discutir Constituinte, mas sim 
conjuntura nacional. Constituinte 
será apenas um dos temas e, aliás, 
segundo informam, nas duas reu­
niões já realizadas nem foi o tema 
principal. "O grupo é permanente, 
sobreviverá ao fim da Constituinte e 
tem por objetivo canalizar as preocu­
pações dos empresários estrangeiros 
à direção da Fiesp", argumenta Men­
donça. 

As sugestões e preocupações das 
multinacionais com os rumos da 
Constituinte serão dirigidas a um se-
leto grupo de três diretores da Fiesp, 
coordenadores do lobby empresarial 
junto ao Congresso e a sociedade. As 
sugestões da Fiesp, por sua vez, se­
rão encaminhadas à Comissão de 
Constituição da Confederação Na­
cional da Indústria (CNI), em Brasí­
lia, encarregada do corpo-a-corpo 
juntos aos parlamentares. Um dos 
coordenadores do grupo da Fiesp, 
por sinal, será o presidente da Comis­
são da CNI. 

Já com Guilherme Afif Domin­

gos, o encontro foi em 29 de janeiro 
último. Não foi uma reunião de tra­
balho, mas uma conversa informal 
com os diretores da Câmara Ameri­
cana de Comércio, Afif falou mais do 
que ouviu, explicando quais ideias 
defenderá ha Constituinte. Os em­
presários decidiram que sua atuação 
estará de acordo também com os in­
teresses estrangeiros no Brasil, e vão 
apoiá-lo, ainda que Afif não tenha 
solicitado apoio. 

Foi da conversa informal que 
nasceu, pela primeira vez, um docu­
mento explicitando exatamente o 
que as empresas multinacionais gos­
tariam de ver na nova Constituição. 
Afif mostrou um artigo seu, que seria 
publicado na edição de 2 de fevereiro 
do "Diário do Comércio" — órgão da 
Associação Comercial paulista. 

O artigo é praticamente uma re­
produção da carta de princípios do 
recém-fundado Instituto Liberal. Os 
empresários gostaram e republica­
ram o artigo, na forma de editorial, 
em inglês e português, na edição do 
boletim da Câmara Americana de 
São Paulo — o UpDate, de 9 de feve­
reiro último — enfatizando para o 
público interno seus interesses na 
Constituinte. 

Financiados por empresários co­
mo Roberto Konder Bornhausen, 
presidente do Unibanco e ex-presi-
dente da Federação Nacional dos 
Bancos, Jorge Gerdau, do grupo si­
derúrgico Gerdau, e Jorge Simeira 
Jacob, do grupo Fenícia, o "Instituto 
Liberal", por sua vez, foi fundado pa­
ra divulgar no País as ideias e doutri­
nas do "liberalismo social" e propor, 
junto à opinião pública é aos consti­
tuintes, soluções para as crises social 
e económica brasileiras. 

GRUPOS ESTRANGEIROS 
Nem os empresários americanos 

nem a Câmara Americana de Comér­
cio são os únicos interessados estran-

Missão de Henrique é integrar 
JOSÉ FONSECA FILHO 

O novo líder do PMDB, deputa­
do Luiz Henrique (SC), aponta como 
prioridade de seu trabalho a integra­
ção da bancada do partido com o 
governo, de modo a atuar objetiva-
mente para oferecer alternativas aos 
problemas económicos, ao tempo em 
que o coloca como co-participante 
das decisões oficiais. Nesse sentido, 
acha que não haverá conflito com a 
liderança do governo, exercida pelo 
deputado Carlos SanfAnna (BA), 
que deve atuar como interlocutor do 
presidente na bancada. 
, Mesmo reconhecendo as varia­
das tendêncais políticas dos parla­
mentares peemedebistas, Luiz Hen­
rique não acredita em radicalização 
ideológica e destaca que os pontos 
comuns, constantes do programa 
partidário, devem ser preservados na 
etapa final do processo de transição 
democrática que desagua na promul­
gação da nova Constituição. 

O primeiro passo da integração 
entre a bancada e o governo será um 
,debate com o ministo da Fazenda, 
Dflson Funaro — Já convidado pelo 
líder —, talvez ainda esta semana. 
Conhecendo mais os problemas do 
governo, observa Luiz Henrique, o 
PMDB deixará de ser o partido da 
crítica para se capacitar a oferecer 
.alternativas criativas para a solução 
dos problemas nacionais, conforme 
ele afirma nesta entrevista exclusiva 
a O Estado 

Como funcionará a nova lideran­
ça do PMDB? 

Temos a convicção de que antes 
de mais nada é preciso caminhar pa­
ra o fortalecimento do processo de 
transição democrática que terá co­
mo termo a promulgação da nova 
Constituição. Nesse período teremos 
de construir a integração do partido 
no oferecimento de alternativas para 
"a solução da grave crise económica 
,que nos afeta. Com a bancada inte­
grada ao governo podemos fazer com 
que o PMDB norteie as decisões eco­
nómicas a serem adotadas para con­
jurar a crise. 

É possível liderar uma bancada 
'dividida em correntes diferentes de 
«pensamento e atuação? 

Um partido não seria democráti­
co se não tivesse várias tendências. 
«O PMDB é, por excelência, um parti­
do cheio de tendências, pois foi du­
rante muito tempo a federação na­
cional das oposições. Ao longo da ca­
minhada para derrotar o regime au­

toritário, o partido aglutinou perso­
nalidades politicas das mais diversas 
origens e condições. Hoje se consti­
tui uma maravilhosa obra de enge­
nharia política. No perfil da bancada 
há figuras que normalmente seriam 
antagónicas, mas, pela simbiose do 
momento político, estão no mesmo 
palanque defendendo pontos co­
muns. A unidade da bancada será 
conseguida através desses pontos co­
muns. Deve haver união de todos aci­
ma das questões partidárias, ou não 
venceremos a crise económica. 
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Luiz Henrique 
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Qual sua posição sobre a propos­
ta de uma Constituinte exclusiva que 
possa baixar atos constitucionais so­
bre a Carta em vigor, como propôs o 
deputado Maurilio Ferreira Lima?. 

Defendo a Constituinte livre e 
soberana. É uma questão programá­
tica do PMDB. Temos de considerar 
a realidade da correlação de forças e 
os objetivos nacionais, e não subme­
ter a transição democrática a sobres­
saltos. Em princípio, a proposição de 
Ferreira Lima deve conduzir a uma 
negociação política que não afete a 
soberania, afastando do atual texto 
constitucional alguns resquícios do 
autoritarismo, mas mantendo a or­
dem constitucional vigente para que 
após essa negociação a Assembleia 
Constituinte se dedique exclusiva­
mente â sua tarefa específica. 

A radicalização ideológica pode 
prejudicar os trabalhos da Consti­
tuinte? 

Não acredito. Os companheiros 

do PMDB foram sábios em todos os 
momentos. Sabem agora o momento 
de avançar como de parar ou reduzir 
a marcha, para que o processo se 
desenvolva com sensibilidade. Não 
creio que haja intransigência. 

Existindo agora o líder do gover­
no, ficam o líder do PMDB e sua ban­
cada mais desobrigados de seus com­
promissos com o governo? 

Eu destacaria outro aspecto. O 
PMDB é um partido heterogéneo, 
mas tem pontos básicos que unem a 
todos. O governo também é hetero­
géneo, fruto de uma articulação polí­
tica entre contrastes para atingir um 
objetivo comum, que foi a elimina­
ção do colégio eleitoral e sair do au­
toritarismo para o regime democráti­
co. Dentro dessa heterogeneidade do 
partido e do governo, é importante 
distinguir as duas funções, líder do 
partido e líder do governo: um coor­
dena a bancada, e outro se põe como 
interlocutor do governo perante a 
bancada. 

Como político, considera-se de 
tendência esquerdista, centrista ou 
de direita? 

Não gosto de rótulos, pois já me 
colocaram alguns muito injustos. Eu 
me situo numa posição de centro-
esquerda, onde está o PMDB, que é 
um partido de centro-esquerda. 

O PMDB não está se afastando do 
governo em função do fracasso do 
Plano Cruzado? 

Durante 20 anos fomos o partido 
do tambor, da crítica, e nisso fomos 
muito competentes. Só com a pala­
vra, sem violência, conseguimos der­
rotar o autoritarismo do regime mili­
tar. Agora temos de deixar o tambor 
e aprender a tocar o violino, ou seja, 
passar do exercício da crítica para o 
oferecimento de alternativas. Estou 
propondo à bancada a integração 
com a área económica do governo, 
para que o partido busque soluções 
criativas para a conjuração da crise. 
O PMDB tem de sair do niismo da 
oposição para ser um partido capaz 
de oferecer alternativas para cada 
aspecto da crise brasileira. 

Qual deve ser o limite de interfe­
rência do Estado na economia? 

Entendo que devemos estabele­
cer na nova Constituição linhas cla­
ras, como divisor entre a acão do go­
verno e da iniciativa privada. O Esta­
do precisa atuar nos setores básicos. 
Hoje há confusão, sem delimitação 
clara entre as esferas de atuação do 
setor público e da empresa privada. 
Trabalharemos nesse sentido. 

geiros na Constituinte brasileira. Há 
também grupos organizados com in­
teresses comuns, como o Conselho 
Empresarial Brasil/Estados Unidos, 
o "Grupo dos 30", e as duas Câmaras 
Americanas de Comércio — em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. Das em­
presas filiadas à Câmara, apenas 
60% são norte-americanas, com 13 de 
outros países e 27% de empresas na­
cionais — como os bancos Bradesco, 
Itaú e Unibanco ou as indústrias 
Klabin. 

Filiadas à Câmara Americana 
em São Paulo há 2.200 empresas, e 
outras 1.200 filiadas no Rio. E os inte­
resses económicos são monumen­
tais: somente as empresas norte-
americanas em São Paulo possuem 
investimentos de US$ 10 bilhões no 
Brasil. 

Para tentar diminuir os conflitos 
entre os dois governos e azeitar os 
negócios bilaterais, um grupo de em­
presários norte-americanos e brasi­
leiros organizou o Conselho Empre­
sarial Brasil/Estados Unidos. Ele se 
reúnem apenas uma vez por ano, co­
mo pessoas físicas, para conversar 
sobre os negócios bilaterais. Na ver­
dade, o Conselho serve apenas apara 
que seus dirigentes — empresários 
como Ângelo Calmon de Sá, presi­
dente do Banco Económico, ou Paul 
Oreffice, ex-presidente da Dow Che­
mical no Brasil — tenham respaldo e 
representativamente para eventual­
mente falarem das relações entre os 
dois países. 

Dentro do Conselho, um grupo 
de empresários nacionais — como 
Calmon de Sá ou Laerte Setúbal, da 
Duratex — criou informalmente o 
"Grupo dos 30", na tentativa de agili­
zar esse trabalho de "azeitamento" 
— definiu um empresário — e dimi­
nuir os conflitos bilaterais, como a 
recente crise sobre a reserva de mer­
cado para a informática. 

Contra reservas e cartórios 

l 

Nada de reservas de mercado, 
monopólios ou cartórios; pelo livre 
câmbio nas transações internacio­
nais, e pela restauração da sobera­
nia do consumidor. São estes alguns 
princípios que as multinacionais 
instaladas no Brasil gostariam de 
ver garantidos na futura Constituin­
te. Todos são temas abordados na 
carta de princípios do Instituto Li­
beral e reproduzidos pela Câmara 
Americana de Comércio para o Bra­
sil, seção São Paulo, como ideais pa­
ra a atração de capitais externos pa­
ra o desenvolvimento do País. 

Em resumo, são as seguintes as 
teses das multinacionais para a 
Constituinte: que a sociedade brasi­
leira seja organizada segundo os 
princípios da liberdade política e 
económica, do respeito à proprieda­
de privada e da responsabilidade in­
dividual; que seja organizada com 
base na democracia representativa, 
no plano político, na economia de 
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mercado, no plano económico,,& na 
máxima descentralização do poder, 
no administrativo; que sejam proi­
bidos os privilégios económicos è se1 

ja restaurada a soberania do consu-. 
midor; a iniciativa privada deve ser; 
a mola-mestra do desenvolvimento! 
económico e as empresas estatais' 
que não puderem sobreviver sem 
privilégios devem ser extintas ou 
privatizadas; o Estado deve ser im­
pedido de expandir sem controle 
dos meios de pagamento (emissão-

de papel moeda); o câmbio e as tran­
sações entre moedas devem ser li­
vres e as operações de empréstimos 
externos feitas diretamente entre 
pessoas físicas e jurídicas nacionais 
e estrangeiras; as empresas devem 
administrar diretamente os recur­
sos que hoje pagam ao Estado pana-
a saúde, educação, previdência;*!!-» 
mentação e habitação dos trabalha-, 
dores; pela livre organização sindb 
cal e pela livre negociação salarial.-S 
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